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“Entulhados à beira do Capibaribe na quarta pior cidade do mundo Recife cidade 

do mangue. Incrustada na lama dos manguezais. Onde estão os homens caranguejos.” 

(Science, 1994) 



 

R E S U M O 

 O manguezal é um ecossistema que se desenvolve em zonas de transição entre 

os ambientes marinho e terrestre, típico de regiões tropicais e costeiras, e importante 

berçário e abrigo para alimentação e reprodução de diversas espécies animais. Está sob 

um regime de marés e a vegetação constituída por quatro das sete espécies, 

considerando a costa do Brasil: Rhizophora mangle L., Laguncularia racemosa (L.) C. F. 

Gaertn, Avicennia schaueriana Stapf & Leechman ex Moldenke e Conocarpus erectus 

Silver-leaved Buttonwoo. A reduzida diversidade de espécies, algumas endêmicas, é 

reconhecida como resposta aos elevados níveis de salinidade no ambiente, promovendo 

adaptações morfológicas (como raízes áreas). Pernambuco apresenta cerca de 16.139 

hectares cobertos por manguezal sob forte ação antrópica (consumo de recursos naturais 

e expansão urbana), constituindo um risco para a manutenção deste ecossistema. 

Avaliações espectrais dos ambientes ao logo dos anos, monitorando os avanços das 

ações antrópicas, a condição biológica e o vigor da vegetação otimizarão o diagnóstico 

do ecossistema. O objetivo do estudo foi realizar uma avaliação espaço-temporal do 

manguezal urbanizado, visando identificar as ações antrópicas e o vigor da vegetação 

nos últimos anos. Com uso de sensoriamento remoto foi possível observar características 

no manguezal estudado mostrando que esse tipo de ecossistema possui padrões de 

resistência e resiliência, além de verificar o padrão da condição da vegetação, bem como 

o desenvolvimento desse ecossistema. A perspectiva ambiental da comunidade serviu 

como instrumento de apoio na gestão ambiental, utilizando a integração da percepção da 

comunidade local como indicador de problemas ambientais. Concluímos, a partir da 

integração de informações, que a aplicação de técnicas variadas permite uma melhor 

compreensão do manguezal, considerando as características ambientais e social da 

região a ser investigada. 

 

Palavra-chave: Urbanização. Comunidades ribeirinhas. Perspectiva Ambiental e Sensoriamento 

Remoto. 

` 



 

A B S T R A C T 

 
 The mangrove is an ecosystem that develops in zones of transition between the 

marine and terrestrial environments, typical of tropical and coastal regions, and important 

nursery and shelter for feeding and reproduction of several animal species. It is under a 

tidal regime, and the vegetation consists of four of the seven species, considering the 

coast of Brazil: Rhizophora mangle L., Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn, Avicennia 

schaueriana Stapf & Leechman ex Moldenke e Conocarpus erectus Silver-leaved 

Buttonwoo. The reduced diversity of species, some endemic, is recognized as a response 

to high levels of salinity in the environment, promoting morphological adaptations (as root 

areas). Pernambuco presents about 16,139 hectares covered by mangrove under intense 

anthropic action (consumption of natural resources and urban expansion), constituting a 

risk for the maintenance of this ecosystem. Spectral assessments of the environments 

over the years, monitoring the advances of anthropogenic actions, the biological condition 

and the vigor of the vegetation will optimize the diagnosis of the ecosystem. The objective 

of the study was to evaluate the spatial and temporal of the urbanized mangrove in order 

to identify the anthropic actions and vegetation vigor in the last years. With the use of 

remote sensing, it was possible to observe characteristics in the mangrove studied, 

showing that this type of ecosystem has resistance and resilience patterns, as well as to 

verify the pattern of the vegetation condition, as well as the development of this 

ecosystem. The environmental perspective of the community served as a support tool in 

environmental management, using the integration of local community perception as an 

indicator of environmental problems. We conclude, from the integration of information, 

that the application of different techniques allows a better understanding of the mangrove, 

considering the environmental and social characteristics of the region to be investigated. 

 

Keywords: Urbanization. Riverine Communities. Environmental Perspective and Remote 

Sensing. 



 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

Figura 1 – Vegetação Típica de Manguezal...............................................  15 

Quadro 1 – Áreas Estuarinas no Litoral de Pernambuco............................. 19 

Figura 2 – Espécies vegetais que caracterizam as florestas de manguezal 

no estado de Pernambuco. A – Avicennia schaueriana Stapf & 

Leechman ex Moldenke; B - Conocarpus erectus Silver-leaved 

Buttonwood; C – Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn; D – 

Rhizophora mangle L................................................................. 

 

 

 

 

22 

Figura 1 – Mapa de localização da área de manguezal urbanizado situado 

em Recife – PE........................................................................ .. . 

 

31 

Figura 2 – Análise espaço temporal de cobertura de mangue realizada 

entre os anos de 1986 e 2017 no ArcGis, realizada nas 

proximidades do Parque dos Manguezais, Recife, 

Pernambuco, Brasil ................................................................ .. . 

 

 

 

34 

Figura 3 – Gráfico distribuição da vegetação entre os anos de 1986 e 

2017, quantificadas no Fragstats............................................... 

 

35 

Figura 4 – Gráfico densidade da vegetação entre os anos de 1986 e 2017, 

quantificadas no Fragstats......................................................... 

 

36 

Figura 5 – Índice de Vegetação da diferença Normalizada (Normalized 

Difference Vegetation Index - NDVI), para os períodos 2006, 

2008, 2010, 2014, 2016 e 2017, realizada na proximidade do 

Parque dos Manguezais, Recife, Pernambuco, Brasil ............ .. . 

 

 

 

37 

Figura 6 – Índice de Área Foliar (IAF), para os períodos 2006, 2008, 2010, 

2014, 2016 e 2017, na proximidade do Parque dos 

Manguezais, Recife, Pernambuco, Brasil ................................. 

 

 

38 

Figura 1 – Localização da Ilha de Deus, situada ao Parque dos 

Manguezais, Recife, Pernambuco, Brasil. Em amarelo a 

comunidade da Ilha de Deus................................................... .. . 

 

 

43 

Quadro 1 -  Animais característicos ausentes da região segundo os 

entrevistados............................................................................ 

 

46 



 

LISTA DE SIGLAS 

 

IUCM International Union for the Conservation of Nature 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

FAO Food and Agriculture Organization 

APP Área de Preservação Permanente 

PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

UNEPWCMC UN Environment World Conservation Monitoring Centre 

CONAMA Conselho Nacional de Meio Ambiente 

CONDEPE-FIDEN Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco 

USGS United States Geological Survey 

NDVI Normalized Difference Vegetation Index 

SAVI  Vegetation Index Soil-Adjusted 

IAF Índice de Área Foliar 

ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação e Biodiversidade 

SISBio Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade 

UPE Universidade de Pernambuco 

CPRH Companhia Pernambucana de Recursos Hídricos 

SERGEO Laboratório de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento 

ZEPA Zona Especial de Proteção Ambiental 



 

SUMÁRIO 

 

1  INTRODUÇÃO.......................................................................................................... 12 

2  REVISÃO DA LITERATURA.................................................................................... 15 

2.1  VEGETAÇÃO DO MANGUEZAL.............................................................................. 16 

2.2  MANGUEZAL EM PERNAMBUCO.......................................................................... 18 

2.3  FAUNA...................................................................................................................... 20 

2.4  FLORA...................................................................................................................... 21 

2.5  OCUPAÇÃO EM ÁREAS DE MANGUEZAL EM PERNAMBUCO........................... 22 

2.6  IMPORTÂNCIA SOCIOECONÔMICA E ECOLÓGICA DO MANGUEZAL............... 25 

2.7  CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MANGUEZAL........................................ 26 

3  RESULTADOS.......................................................................................................... 29 

3.1  DINÂMICA ESPAÇO TEMPORAL DE CARACTERÍSTICAS BIOFÍSICAS DO 

MANGUEZAL DO RECIFE..................................................................................... .. . 

 

29 

3.2  PERCEPÇÃO E USO DE ÁREAS DE MANGUEZAL URBANO POR 

COMUNIDADE DE PESCADORES.......................................................................... 

 

41 

4  CONCLUSÕES GERAIS.......................................................................................... 49 

  REFERÊNCIAS........................................................................................................ 50 

  APENDICE A - Roteiro de entrevista para os moradores da comunidade Ilha 

de Deus........,........................................................................................................... 

 

71 



12 

1 INTRODUÇÃO 

 

O manguezal é um ecossistema situado na área costeira, que se desenvolve em 

zonas de transição entre os ambientes marinho e terrestre, típico de regiões tropicais e 

costeiras (ESPINOZA, 2008; COELHO, 2013). De acordo com Schaeffer-Novelli (2002), 

o manguezal está sujeito ao regime de marés e sua vegetação é constituída por 

angiospermas e criptógamas altamente adaptadas às condições físico-químicas que o 

ecossistema oferece. Segundo Lee e Yeh (2009) e Silva et al. (2005), fatores bióticos, 

como radiação solar, altos níveis de salinidade do solo e água, além de baixos níveis de 

oxigênio, fizeram com que as espécies vegetais desse ecossistema desenvolvessem 

adaptações morfológicas (como raízes áreas), tornando a diversidade de plantas 

relativamente baixa. As regiões de manguezal são áreas de abrigo, reprodução, 

desenvolvimento e alimentação para os animais de diversos grupos: anelídeos, aves, 

repteis, moluscos, crustáceos, aracnídeos, insetos e mamíferos; algumas espécies estão 

estreitamente ligadas ao ambiente, sendo até mesmo endêmicas da região (SOARES, 

1997).  

No Estado de Pernambuco, as glebas dessa vegetação possuem cerca de 

16.139 hectares (MONTEIRO et al., 2004), apresentando uma floresta constituída de 

quatro das sete espécies, considerando a costa do Brasil: Avicennia schaueriana Stapf & 

Leechman ex Moldenke, Conocarpus erectus Silver-leaved Buttonwood, Laguncularia 

racemosa C.F.Gaertn e Rhizophora mangle L. De acordo com Silva (2012), foi verificado 

que os manguezais de Pernambuco apresentaram um acréscimo em sua área, porém 

ainda estão sob o efeito de uma supressão de indivíduos vegetais devido a fatores 

abióticos, especialmente as ações humanas. 

Esse ecossistema desempenha uma relevante importância econômica e social 

para os locais onde está situado (PEREIRA FILHO e ALVES, 1999), porém, segundo 

Kelleher et al. (1995), 50% das áreas ocupadas por manguezais no mundo foi perdida 

por ação antrópica. Ações antrópicas, consumo de recursos naturais e expansão urbana 

são fatores que têm gerado um grande impacto nessas áreas (ALONGI, 2002; DEFEO et 

al., 2009).  
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A degradação do ecossistema tem um grande impacto social e econômico 

(SILVA, 2006), pois as comunidades que vivem em suas proximidades dependem dos 

recursos obtidos deste bioma, comprometendo a vida dessas populações. Do ponto vista 

biológico, a implantação de um planejamento e gestão dessas áreas é limitada devido à 

ausência de dados, além da reduzida fiscalização.  

Considerando a relevância das áreas de manguezais para o equilíbrio nos 

ambientes costeiros, o geoprocessamento e o sensoriamento remoto podem auxiliar no 

monitoramento e possíveis tomadas de decisões para planos de gestão, por intermédio 

do zoneamento ecológico e índices vegetacionais. A aplicação de ferramentas de 

geoprocessamento aponta áreas susceptíveis à degradação, conservação, preservação 

e exploração planejada, permitindo identificar os diferentes usos do território ocupado 

pela vegetação (SOUZA, 2013; CREPRANI et al., 2001; PALMEIRAS, CREPANI e 

MEDEIROS, 2005).  

O sensoriamento remoto contribui, através das avaliações espectrais dos 

ambientes ao logo dos anos, para o monitoramento dos avanços das ações antrópicas, 

da condição biológica e do vigor da vegetação (SANTOS et al., 2016; SILVA et al., 2016). 

Estudos realizados com o zoneamento ambiental no manguezal têm sido de extrema 

importância para o conhecimento dessas áreas de difícil acesso com a utilização de 

técnicas de baixo custo (MELO et al., 2011; MOURA e CANDEIAS, 2011; FERREIRA et 

al., 2013). A partir da integração de informações, a aplicação de técnicas variadas permite 

o uso racional de recursos, considerando as características ambientais e 

socioeconômicas da região a ser investigada.  

Deste modo, o objetivo do estudo foi realizar uma avaliação da ocupação espaço-

temporal do manguezal urbano, visando identificar as ações antrópicas e o vigor da 

vegetação nos últimos anos. Especificamente, a) visa determinar a variabilidade espaço-

temporal das áreas de mangues; b) identificar as condições ambientais da vegetação que 

ocorre no manguezal estabelecido em áreas urbanas e c) identificar os tipos de 

interações homem/natureza dos manguezais urbanos. 

O estudo está apresentado em seções, como revisão da literatura, trazendo a 

caracterização do manguezal pernambucano, informando sobre sua flora e fauna, a 

urbanização e ocupações de suas áreas, além de sua importância social, econômica e 
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ecológica, sendo finalizada com seu estado de conservação e preservação. Em seguida, 

buscou-se a delimitação da área de estudo, aplicando o método de análise da 

investigação, somado aos procedimentos metodológicos e às técnicas específicos. 

Posteriormente, os resultados possibilitaram a caracterização ambiental e social, bem 

como os respectivos impactos e as sugestões que possibilitem mitigação e compensação 

ambiental.  

A dissertação foi estruturada em dois capítulos, que, em conjunto, responde ao 

objetivo geral do estudo e, separados, vão responder aos objetivos específicos. Assim, 

cada capítulo gera ao final, uma publicação em periódico especializado na área, contendo 

todos os elementos necessários para a sua construção. O capítulo 1 (DINÂMICA 

ESPAÇO TEMPORAL DE CARACTERÍSTICAS BIOFÍSICAS DO MANGUEZAL DO 

RECIFE) consiste na utilização das técnicas de sensoriamento remoto para observação 

das características do manguezal em uma área urbana na cidade do Recife, mostrando 

os padrões de desenvolvimento da vegetação, bem como o padrão da cobertura vegetal. 

O capitulo 2 (PERCEPÇÃO E USO DE ÁREAS DE MANGUEZAL URBANO POR 

COMUNIDADE DE PESCADORES) apresenta uma abordagem da percepção da 

comunidade da Ilha de Deus, como instrumento de apoio na gestão ambiental. As 

conclusões finais foram construídas a partir da integração entre as técnicas de 

sensoriamento e a perspectiva da comunidade sobre o manguezal estudado, servindo 

como suporte para uma gestão territorial e desenvolvimento sustentável. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

O manguezal (Figura 1) é um ecossistema restrito às regiões tropicais e 

subtropicais, onde melhor se desenvolve entre os trópicos de Câncer e Capricórnio 

(23°27’N e 23°27’S), tendo seu desenvolvimento ao máximo próximo à linha do Equador 

(SCHAEFFER-NOVELLI e CITRON-MOLERO, 1994). As florestas de mangue possuem 

uma temperatura constante, em torno de 20°C ao longo do ano, relativa flutuação de 

salinidade da água, substrato lodoso muito rico em matéria orgânica, com baixo teor de 

oxigênio (RAMOS, 2002). Sendo situado em região costeira tipicamente inundadas 

(estuários, lagunas, lagos costeiros, baías e planície de maré), desenvolve-se em áreas 

de transição entre os ambientes marinho e terrestre (ESPINOZA, 2008; COELHO, 2013) 

e possui um tipo de vegetação lenhosa (GIESEN et al., 2007).  

 

Figura 1 - Vegetação típica de manguezal, em Recife-PE. 

 

Fonte: O autor, 2017. 

 

Sua distribuição no globo terrestre depende de vários fatores: áreas protegidas, 

adaptação à salinidade do solo e da água e à temperatura do ar e da água (KJERFVE, 

1990). O ecossistema recobre mais de 200.000km² de litoral protegido, porém, de 1 a 2% 
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ao ano do manguezal de todo o mundo desaparece, uma taxa semelhante ou igual ao 

das florestas tropicais e recifes de corais (DUKE et al., 2007). Esses dados vêm subindo 

ainda mais em países em crescente desenvolvimento, visto que 90% dos manguezais 

estão situados em regiões urbanizadas. Segundo Thomaz et al. (2017), fatores 

antropogênicos dessa perda envolve crescimento populacional, devido a demanda 

crescente por necessidade de terra, juntamente com impulsionadores primários e 

fenômenos naturais (por exemplo o aumento do nível do mar e da temperatura) 

influenciam na dinâmica e desenvolvimento dos manguezais. Devido ao declínio e perda 

acelerada das áreas de manguezal, em 26 dos 123 países que possuem essa vegetação 

estão em estado crítico, se aproximando da extinção (DUKE et al., 2007).   

 

2.1 VEGETAÇÃO DO MANGUEZAL 

Esse ecossistema é um ambiente extremamente alagado, podendo ser 

encontrado por diferentes formas, dependendo do clima da região onde está situado. 

Segundo Fernandes e Peria (1995), os sedimentos do manguezal são compostos por 

várias origens: resto de animais, vegetais e de decomposição de rochas. Ainda segundo 

os autores, esses sedimentos são consequências do fluxo da maré e dos rios e a ação 

do vento. O termo “mangue” foi utilizado para descrever a própria comunidade e as 

plantas que ocorrem nas florestas próximo as marés (TOMLINSON, 1986; WIGHTMAN, 

1989). Em termos de desenvolvimento, atingem o seu maior porte onde os subsídios de 

pluviosidade e as amplitudes de maré são superiores a 2.000 mm anuais e a 2 m, 

respectivamente (SCHAEFFER-NOVELLI e CINTRÓN, 1986; KJERFVE e LACERDA, 

1993), onde irá existir uma maior concentração de água doce. 

Segundo Liang et al. (2008), podemos caracterizar os manguezais de forma geral 

de acordo com seus habitats em dois grupos: o manguezal verdadeiro constituído por 

espécies vegetais que se desenvolvem em zonas intersticiais, como Rhizophora 

apiculata, Kandelia candel, Ceriops tagal, Bruguiera gymnorrhiza, Aegiceras 

corniculatum e Sonneratia caseolaris; e manguezal associado que são capazes de se 

desenvolver, tanto em habitats costeiro, quanto terrestre como Hibiscus tiliaceus e 

Excoecaria agallocha. 
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O manguezal é um ecossistema encontrado em 123 países, compondo uma 

grande parte das áreas costeiras ao redor do mundo, sendo divididas em quatro porções: 

Neotropical, Indo-Malásia, Afro-Tropical e Australásia (OSLON e DINERSTEIN, 1998).  

Na porção Indo-Malásia, a Indonésia possui a maior cobertura vegetal de 

mangue no mundo (CHRISTENSEN, 1982), possuindo 20,9% (cerca de 31.894 km²), 

tendo uma floresta de mangue com uma grande variedade ao longo da área costeira. A 

colonização holandesa no século XVI foi o marco da exploração dos manguezais 

(SUKARDJO, 1987), e devido ao baixo conhecimento científico sua utilização e 

exploração foram consideradas graves (SOEGIARTO, 1984).  

A Austrália, pertencente à porção Australásia, com a terceira maior área com 

florestas de mangue, aproximadamente 6,5% (DUKE, 2006). Os manguezais dessa 

região são relativamente intocáveis, com desmatamento e/ou fragmentação do 

ecossistema em baixos níveis (MASINI et al., 2009), porém sob ameaça crescente de 

incêndios, introdução de ervas daninhas e utilização para pastoreio de animais 

(MCKENZIE et al., 2009). Por não serem afetados pelas atividades humanas, o 

ecossistema é adequado para os estudos de impactos climáticos (ASBRIDGE et al., 

2015), uma vez que os manguezais são bioindicadores de mudanças climáticas 

(ROGERS et al., 2006; MCKEE et al., 2007; SAINTILAN et al., 2014). 

No Afro-Tropical, os manguezais da África Ocidental possuem estratégias de 

conservação devido a sua importância ecológica e economia, pois as florestas de 

mangue, nas áreas costeiras do Senegal até Guiné (estuários do Atlântico), são zonas 

de pesca mais importantes do continente reconhecidas pela International Union for the 

Conservation of Nature (IUCN) (CARNEY, GILLESPIE e ROSOMOFF, 2014). De acordo 

com a IUCN, essa área é conhecida como Eco Região Marinha da África Ocidental, e de 

extrema importância pois é lar de golfinhos, baleias, peixes-boi, várias espécies de 

tartarugas ameaçadas de extinção e mais de 1000 espécies de peixes. Com destaque 

para a Nigéria, onde cerca de 90% de sua floresta de manguezal é constituída por 

mangue vermelho, com espécies do gênero Rhizophora, que está, atualmente, na lista 

global de espécies ameaçadas de extinção pela IUCN (AMUSAN e ADENIYI, 2005). 

Devido a dependência da população quanto aos recursos naturais do manguezal, 

especialmente daqueles relativos à floresta, destaca-se o uso da madeira, especialmente 
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visando o aumento da renda familiar, a qual é retirada basicamente das espécies que 

compõem o mangue (ONYEKURU e MARCHANT, 2014).  

Os manguezais são reconhecidos como um ecossistema-chave, pois possui uma 

biota animal altamente diversa (ODUM e HERALD, 1975; NWAFOR, 2006). Com uma 

fitofisionomia bastante característica, o ecossistema do manguezal apresenta uma 

grande variedade de nichos ecológicos, com uma fauna diversificada, como mariscos, 

caramujos, camarões, caranguejos e siris, peixes e aves residentes e migratórias; 

algumas espécies marinhas, com ênfase em crustáceos, moluscos e peixes, devido as 

águas tranquilas e escuras, servindo de refúgio ideal para as larvas e filhotes que passam 

parte de seu ciclo estão estreitamente ligadas ao ambiente, sendo até mesmo endêmicas 

da região (SOARES, 1997). Para Ramos (2002), os manguezais atuam como berçários 

naturais para várias espécies típicas das áreas ou que realizam uma parte do seu ciclo 

de vida nas suas águas (ver também MENEZES e MEHLIG, 2009; OLIVEIRA e 

BENVENUTI, 2008). Os pântanos de manguezal são altamente ricos em diversidade de 

espécies (ODUM e HERALD, 1975, NWAFOR, 2006) e servem como criadouros e 

viveiros para pescarias, habitat para aves migratórias (OLUSOLA et al., 2009) e 

santuários para a vida selvagem.  

 

2.2 MANGUEZAL EM PERNAMBUCO 

Na porção Neotropical, que abrange todos os países da América Central e do 

Sul, o Brasil ganha destaque por possuir a segunda maior cobertura vegetal de 

manguezal, em nível global, aproximadamente 8,5% (SPALDING et al., 2010), onde a 

temperatura local torna-se barreira importante ao seu desenvolvimento (SCHAEFFER-

NOVELLI et al., 1990; KJERFVE; LACERDA, 1993). No Brasil, o ecossistema está 

presente a partir do Oiapoque (4°30’N, Amapá) até Laguna (28°30’S, Santa Catarina), 

possuindo cerca de 1.135.485 hectares de manguezal por toda a extensão litorânea. 

Desde o período colonial, esse ecossistema está sob exploração. De acordo com 

Schaeffer-Novelli et al. (1990), os manguezais brasileiros foram divididos em oito 

unidades fisiográficas, associando as feições de cada litoral (tipo de solo, relevo, 

cobertura vegetal) aos valores de temperatura anual, evapotranspiração potencial e 

amplitude de marés.  
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O estado de Pernambuco, situado na Região Nordeste do Brasil, integra a quinta 

Unidade Fisiográfica dos Manguezais (5°08’S – 13°00’S) descrita por Schaeffer-Novelli  

et al. (1990), por ter em sua grande parte, recobrimento por manguezais estuarinos, com 

predominância dos gêneros Rhizophora e Laguncularia; em sua parte mais interna 

composta esta constituída por Laguncularia e Avicennia, que formam bosques mistos de 

10 a 20 m de altura. A zona costeira do estado de Pernambuco possui 13 áreas 

estuarinas (Quadro 1), onde os manguezais ocupam, aproximadamente, 16 mil hectares 

(MONTEIRO et al., 2004), estendendo-se desde o nível médio das marés e premarés 

(1,0 e 2,0 m de altitude), do município de Goiana (ao norte, limitando-se com o estado da 

Paraíba) até São José da Coroa Grande (ao sul, limitando-se com o estado de Alagoas) 

(CPRH, 2001). O maior índice populacional reside entre essas áreas (aproximadamente 

44% da população), o que leva o ecossistema a estar submetido às atividades da 

população de seu entorno, de acordo com Oliveira et al. (2017) essa pressão demográfica 

adicionado aos fatores econômicos, sociais e políticos afetam diretamente o 

ecossistema, que por sua vez causam impactos que devem ser mitigados através da 

investigação, discussão e analises para que o órgão responsável do Estado possa tomar 

decisões juntamente com órgãos de proteção ambiental e comunidades envolvidas. 

 

Quadro 1 - Áreas estuarinas no litoral de Pernambuco. 

Áreas estuarinas Municípios 

Goiana-Megaó Goiana 

Itapessoca Goiana 

Jaguaribe Itamaracá 

Canal de Santa Cruz Itamaracá-Itapissuma-Igarassu-Goiana 

Timbó Paulista-Abreu e Lima-Igarassu 

Paratibe Paulista-Olinda 

Beberibe Olinda-Recife 

Capibaribe Recife 

Jaboatão-Pirapama Cabo-Jaboatão 

Sirinhaém-Maracaipe Ipojuca-Sirinhaém 

Formoso Sirinhaém-Rio Formoso 

Mamucabas-Ilhetas Tamandaré-Barreiros 

Una Barreiros-São José da Coroa Grande 

                   Fonte: CPRH, 2001 
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2.3 FAUNA 

Os crustáceos estão entre os organismos mais abundantes nos manguezais, 

desempenhando uma função importante na cadeia alimentar (alimento para vários 

animais), na aceleração dos processos de decomposição da matéria orgânica, na 

renovação e na aeração do solo, servindo como fonte de renda e alimento para as 

populações locais e pequenos comércios (AVELINE, 1980; ROBERTSON, 1991). Como 

fauna característica do ecossistema, as espécies que possuem as maiores populações 

são: o aratu (Goniopsis cruentata Latreille, 1803), marinheiro-do-mangue (Aratus pisonii 

H. Milne Edwards, 1837), a ostra-do-mangue (Crassostrea rhizophorae Guilding, 1928) e 

o caranguejo-uça (Ucides cordatus L., 1763) (LACERDA, 1999).  

Alguns crustáceos presentes nos manguezais estão na lista de espécies 

ameaçadas de extinção, é o caso do guaiamum (Cardisoma guanhumi Latreille, 1828). 

Esse caranguejo ocorre desde a Florida (EUA) até Santa Catarina (BR), possui hábito 

semi-terrestre, vivendo entre os manguezais e o ambiente terrestre (HENNING, 1975). O 

C. guanhumi, possui um valor comercial elevado, devido ao elevado teor proteico e uma 

alta percentagem de carne, sendo facilmente encontrado nas feiras livres, mercados e 

em beiras de estradas próximos ao manguezal (OSHIRO et al., 1999). Devido à grande 

pressão de pesca a que têm sido submetidas, as populações de guaiamum têm 

apresentado significativa redução dos seus estoques populacionais, ao ponto da espécie 

ser incluída na Lista Brasileira de Espécies da Fauna sob Ameaça de Extinção, divulgada 

em dezembro de 2014 (MMA, 2014). Em 30 de abril de 2017, devido aos níveis críticos 

de ameaça e extinção, os guaiamuns machos e fêmeas não poderão ser mais 

comercializados; isso ocorreu apenas nesse ano devido a suspensão da norma, por duas 

vezes, pela Justiça, onde, em 2016, O MMA emitiu uma nova portaria informando o prazo 

para a declaração dos estoques e planteis, nos § 2o e 3o: 

 

§ 2º - Os estoques ou planteis existentes das espécies listadas nos 
incisos I a XV do art. 1º desta Portaria deverão ser declarados até 06 

de março de 2017, em qualquer unidade do Ibama. 
§ 3º - Os espécimes, partes, produtos e subprodutos constantes dos 
estoques declarados conforme o parágrafo anterior, poderão ser 

comercializados até 30 de abril de 2017. (MMA, 2016, p. 46). 
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As aves representam 38% dos vertebrados dos manguezais (FERNANDES, 

2000), onde, no Brasil, cerca de 35 famílias e 86 espécies utilizam o manguezal de 

alguma forma (VANNUCCI, 2003), com destaque para a ordem Passeriformes, como a 

figurinha-do-mangue (Conirostrum bicolor Vieillot, 1809), espécie endêmica do 

manguezal. Segundo estudos no norte brasileiro, os manguezais são de grande 

importância para sua sobrevivência, bem como para outras ordens de aves, como 

Ciconiiformes e Charadriiformes, facilmente encontradas no ecossistema (MARTÍNEZ, 

2005).  

Os manguezais servem de abrigo para as fêmeas e filhotes de vários mamíferos, 

como o peixe-boi marinho (Trichechus manatus manatus Linnaeus, 1758) e o peixe-boi 

amazônico (Trichechus inunguis Natterer, 1883), ambas espécies ameaçadas de 

extinção (LIMA et al., 2011; MMA, 2014). Duas das quatro espécies viventes no mundo, 

da ordem Sirenia (mamíferos aquáticos herbívoros, ver HARTMAN 1979), fazem do 

manguezal brasileiro um refúgio para seus filhotes (LIMA, 1997; LUNA, 2001), devido a 

disponibilidade de alimento, com destaque para o litoral norte. A caça predatória 

(OLIVEIRA et al., 1990) e a presença constante de redes e currais de pesca (LIMA et 

al.,2011) fizeram com que esses animais se afastassem dos ambientes costeiros. 

 

2.4 FLORA 

De acordo com Schaeffer-Novelli (2002), por estar sujeita ao regime de marés, a 

vegetação do “mangue” é constituída por angiospermas e criptógamas altamente 

adaptadas às condições físico-químicas que o ecossistema oferece. Segundo Lee e Yeh 

(2009) e Silva, Bernini e Carmo (2005), fatores abióticos, como radiação solar, altos níveis 

de salinidade do solo e água, além de baixos níveis de oxigênio, fizeram com que as 

espécies vegetais desse ecossistema desenvolvessem adaptações morfológicas, como 

pneumatóforos, tornando a diversidade de plantas relativamente baixa.  
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Figura 2 - Espécies vegetais que caracterizam as florestas de manguezal no estado de Pernambuco. A – 

Avicennia schaueriana Stapf & Leechman ex Moldenke; B - Conocarpus erectus Silver-leaved Buttonwood;  

C – Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn; D – Rhizophora mangle L. 

Fonte: O autor, 2017. 

 

O estado de Pernambuco apresenta uma floresta constituída por quatro das sete 

espécies de angiospermas características do manguezal que ocorrem na costa brasileira: 

Avicennia schaueriana Stapf & Leechman ex Moldenke, Conocarpus erectus Silver-

leaved Buttonwood, Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn, Rhizophora mangle L. 

(Figura 2) (MONTEIRO et al., 2004). Todas as espécies de mangue são hidrocóricas 

(dispersão de semente pela água) e, portanto, têm algum potencial para a dispersão para 

novas localidades através de correntes marinhas e deriva (ver FRIESS et al., 2012; VAN 

DER STOCKEN et al., 2013). 

 

2.5 OCUPAÇÃO EM ÁREAS DE MANGUEZAL EM PERNAMBUCO 

As transformações impostas ao meio ambiente devido ao modelo de 

desenvolvimento urbano capitalista, fundamentado no incentivo ao consumo, que induz 

um desequilíbrio social e ecológico (RIBEIRO et al., 2007). Segundo a FAO (2016), foram 

devastadas mais de 29 milhões de hectares de área florestal para agricultura, expansão 

urbana, exploração de madeira e mineração, ou seja, para atender a alguma necessidade 

de consumo humano criada sob a lógica do acúmulo de bens, torna o meio ambiente um 

ente antagônico ao meio natural, sendo a grande causa dos impactos ambientais ao 

longo dos anos.  
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O processo de valorização do Recife surgiu devido às atividades econômicas 

coloniais e se formou com base na conquista das melhores terras por parte da classe de 

proprietários, forçando a classe trabalhadora a buscar lugares de risco para viver 

(SANTOS e GOMES, 2016) 

Os problemas estruturais e o intenso fluxo migratório para a capital 

pernambucana, fizeram com que a população urbana crescesse de maneira exacerbada. 

Segundo Melo (1978), Recife começou a sair de sua configuração linear, fazendo com 

que os bairros e subúrbios se ampliassem, formando uma massa contínua de 

construções. A consequência disso foi a saturação do município, que vem modificando 

cada vez mais a paisagem natural e sua estrutura.  

Deste modo, Recife passou a ser o centro das relações sociais e econômicas, 

fazendo com que o governo, a fim de atender o mercado imobiliário, expulsasse a 

população pobre da classe trabalhadora das áreas planas e valorizadas. Foi a partir 

desse momento que as pessoas começaram a buscar alternativas de sobrevivência , 

surgindo as habitações nos morros e habitações ribeirinhas aos longos dos principais rios 

do Recife e em algumas ilhas (MARTINS, CASTILHO e SILVA, 2006).  

Em Recife, no ano de 1940, foi criada a Comissão Censitária dos Mocambos, 

responsável pela quantificação e erradicação dos mocambos, a qual fez com que os 

indivíduos fugissem para áreas periféricas da cidade, se instalando, de forma 

desordenada, em áreas de morro ou em planícies alagadiças dos manguezais, sem 

nenhum tipo de planejamento (BERLIM, OLIVEIRA e CARVALHO, 2015). Isso gerou um 

aumento populacional em áreas consideradas de risco, devido à sua geologia e, 

consequentemente, uma degradação ambiental, tanto em regiões de mata, quanto nas 

regiões do manguezal. Diante disso, é possível afirmar que a degradação ambiental é 

um problema social (RIBEIRO e ALENCAR, 2016). Este fato gerou um problema social e 

um grande problema para o desenvolvimento sustentável, a ocupação espontânea. Esse 

processo dificulta o planejamento e a implantação de infraestrutura e serviços básicos 

para a população. 

Uma vez que os manguezais se localizam no litoral, onde se situam as grandes 

cidades e áreas portuárias, a urbanização chega, muitas vezes, a incorporar essas áreas, 

gerando os chamados manguezais urbanos. Segundo Schaeffer-Novelli (1995), a 
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possibilidade de fácil despejo de rejeitos sanitários, industriais e agrícolas, a pressão do 

mercado imobiliário, a proximidade de portos e a construção de marinas foram os 

principais fatores que favorecem a incorporação ou conversão de manguezais em áreas 

urbanas. 

A importância do mangue não se dá apenas por sua escassez relativa, mas, 

sobretudo, pelas funções que exerce na vida do homem, como o controle das marés, por 

exemplo, que evita as enchentes em épocas de chuvas fortes. Apesar de não ser 

exatamente muito rico em biodiversidade, por ser considerado o berçário das marés, ele 

garante a biodiversidade dos ecossistemas associados (MEIRELES, 2005). 

Além disso, sabe-se que não é a pobreza que é a grande causadora desses 

problemas, principalmente no caso de Recife, que ao longo da história, a urbanização se 

deu através da supressão desse ecossistema, vale ressaltar que na maioria das vezes a 

classe detentora dos meios de produção ocupam as áreas protegidas e as leis atenderam 

a esses interesses (THORENT, 2013).  

A ocupação espontânea é promovida por uma necessidade ou iniciativa de uma 

determinada população, realizando ocupação de terrenos públicos, privados ou Áreas de 

Preservação Permanente (APP). Surgem loteamentos irregulares e clandestinos, pois 

não existe um levantamento do órgão responsável implicando em sérios problemas de 

desordenamento de moradias, em áreas consideradas inapropriadas para a construção 

ou moradia. Esse tipo de ocupação gera aumento na crise e nos custos de ofertas de 

redes públicas, como transporte, água, esgoto e energia elétrica, entre outros (RAIA 

JÚNIOR e MATSUMURA, 1999). 

Nas décadas de 70 e 80, o litoral foi alvo do crescimento industrial e a construção 

de um porto próximo ao complexo estuarino de Suape, onde essas instalações 

devastaram 21,2% das áreas cobertas por mangue, em Suape (SOUZA e SAMPAIO, 

2001). Segundo Lacerda et al. (2006), um estudo comparou os índices de cobertura de 

manguezal em Pernambuco (e outros estados) entre os anos de 1978 e 2004, e notou-

se um aumento de 67% das áreas de mangue no estado, o que difere de alguns estados, 

como o Ceará e a Paraíba, onde ocorreram decréscimos de 24% e 8%, respectivamente. 

Um estudo mais recente realizado por Silva (2012), verificou que os manguezais de 

Pernambuco apresentaram um acréscimo em sua área, porém ainda estão sob o efeito 



25 

de uma supressão de indivíduos vegetais devido a fatores abióticos, especialmente as 

ações humanas. 

 

2.6 IMPORTÂNCIA SOCIOECONÔMICA E ECOLÓGICA DO MANGUEZAL 

As florestas de mangue proporcionam uma gama de benefícios ecológicos e 

socioeconômicos nas zonas costeiras, em todas as regiões tropicais do mundo 

(ARMITAGE, 2002). Sua importância econômica primordial, segundo um relatório do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente-PNUMA (UNEP-WCMC, 2006), que 

valoriza manguezais em até US $ 3,5 milhões por quilômetro quadrado, por ano, através 

de uma combinação de defesas costeiras, turismo e agricultura. Além disso, a captura de 

sedimentos de origem hídrica pelos manguezais reduz a turbidez das águas oceânicas 

(BIGELOW et al., 1989). As áreas úmidas, como pântanos, lagos e manguezais, estão 

entre os ambientes biologicamente mais produtivos do mundo e têm sido reconhecidos 

por fornecer uma gama de serviços ecossistêmicos, como o sequestro de carbono e o 

controle da qualidade da água (TEEB, 2012). 

As regiões tropicais úmidas do planeta são caracterizadas por grandes 

descargas de água e sedimentos, além da presença de manguezais e outros complexos 

de zonas úmidas de água doce e salobra. Os sistemas de zonas úmidas costeiras 

tropicais desempenham um papel crucial na acumulação e estabilização de sedimento, 

regulando os processos de transporte de sedimentos através da interface terrestre -

costeiro-marítima e fornecendo numerosos serviços ecológicos. Avaliar o papel que 

esses complexos pantanais-costeiros desempenham na regulação e mudança da 

dinâmica costeira, e como eles governam os processos biológicos e de transporte através 

da interface terrestre-costeira-marinha, é de grande relevância econômica e social. Para 

abordar, adequadamente, as questões relacionadas com a conservação e gestão das 

áreas costeiras, um dos primeiros passos tem de ser a definição dos limites espaciais e 

de processo do sistema morfodinâmico em consideração (SCHAEFFER-NOVELLI et al., 

2005). 

O crescimento urbano, a exploração acentuada de recursos naturais de 

subsistência e valor monetário oriundos das florestas de mangue têm ocasionado 

grandes alterações no estado natural desse importante ecossistema costeiro (ALVES e 
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NISHIDA, 2003; FERNANDES et al., 2007). No Brasil, esse problema é evidente devido 

à exploração intensa e desmatamento para a construção de rodovias, como em áreas de 

mangues do Norte, Nordeste e Sudeste (ALVES e NISHIDA, 2004; OLIVEIRA et al., 2005; 

FERNANDES et al., 2007; ALVES, 2014), bem como pela negligência do Estado e no 

uso das leis de preservação desse ecossistema (falta de fiscalização e o descaso em 

subsidiar ações de preservação para esse ecossistema) levam a essa problemática que 

envolve o manguezal.  

De acordo com Moraes (1995), as cidades litorâneas que sofreram com o avanço 

populacional em suas fronteiras urbanas, as classes menos favorecidas, por não ter 

acesso aos chamados serviços de básicos, gerou uma degradação no meio ambiente na 

medida em que não se tem acesso ao saneamento básico, a poluição dos rios é a única 

saída. Isso gerou a insustentabilidade do padrão de urbanização, tendo como 

consequência uma dramática realidade, promovendo uma dualidade nas cidades: de um 

lado a cidade formal e do outro a cidade informal, com crescimento ilegal, evidenciando 

as diferenças socioambientais (JACOBI, 2006). 

 

2.7 CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MANGUEZAL 

Até os anos 60, os manguezais não despertavam muito interesse em 

conservação, exceto entre aqueles que tradicionalmente os habitavam (VANNUCCI, 

1989). Isso mudou profundamente nos últimos cinquenta anos, com o reconhecimento 

do apoio que as florestas de mangue proporcionam à pesca marítima e para a proteção 

das áreas costeiras das forças erosivas. 

Os manguezais são protegidos pela legislação ambiental brasileira, caracterizado 

como ecossistema de preservação permanente, particularmente pelo Código Florestal 

(Lei n° 12.651/212) e pelas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) nos 4/1985 e 303/2002, sendo considerados uma reserva biológica “em toda 

a sua extensão”. Essas medidas normativas impõem uma série de ordenações do uso 

e/ou de ações em áreas de manguezal (SCHAEFFER-NOVELLI, 1994). Em 

Pernambuco, os estuários foram transformados em reservas biológicas (Lei nº 6.938/81), 

caracterizadas de forma definitiva no dia 11 de dezembro de 1986 (Lei n° 9.931/86), 

sendo uma condição especial de preservação das áreas: Rio Paratibe e Rio Beberibe, 
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devido a sua localização mais urbana, onde, para serem utilizados, é necessária a 

existência de um plano especifico e bem elaborado. Na pratica, não existe fiscalização 

que avaliem os limites de território, bem como a falta de aplicabilidade culminam com o 

atual cenário de descaso com esse ecossistema em todo o Brasil 

Para o manguezal, apesar da Resolução CONAMA n.º 369/2006 definir os casos 

excepcionais em que o órgão ambiental competente pode autorizar a intervenção ou 

supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-APP (segundo a Lei N° 

12.651/2012 do Código Florestal, cita que como APP a “área protegida coberta ou não 

por vegetação nativa, com função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”), a falta de uma 

definição mais explícita na legislação, incluindo o apicum (em Tupi-Guarani brejo de água 

salgada à borda do mar ou coroa de areia feita pelo mar) como parte do ecossistema 

manguezal, dificulta o controle das atividades impactantes, onde, segundo Bigarella 

(1947), a zona de apicum é considerada uma área de transição da vegetação do 

manguezal com outras comunidades vegetais, resultando na deposição de areias finas, 

por ocasião da preamar.  

Visando mitigar a degradação e o uso excessivo do manguezal, é de extrema 

importância a existência do interesse das comunidades locais. De acordo com Jacobi 

(2003), o cidadão informado tem o domínio de se motivar para ações de 

corresponsabilidade, bem como de pressionar as autoridades. A noção de gestão de 

base comunitária tem sido cada vez mais reconhecida pelos gestores políticos, gestores 

de recursos e parceiros de desenvolvimento, como a melhor alternativa para as políticas 

regulatórias e excludentes rígidas que, até então, eram empregadas para combater a 

degradação ambiental em nível local. Cada vez mais, políticas e programas estão sendo 

criados com a intenção de recrutar pessoas locais, como parceiros na gestão das 

florestas e dos recursos costeiros, pois isso é observado como uma alternativa viável, 

eventualmente, para atender os objetivos de conservação e desenvolvimento do 

ambiente (WALTERS, 2004).  

Segundo Leff (2010), as reflexões trazidas por meio da Educação Ambiental de 

forma continuada, integrada e emancipatória, é o caminho para melhorar a relação 



28 

sociedade/natureza, servindo como mediadores de conflitos ambientais existentes. 

Imprescindível levar em consideração a realidade local e as práticas existentes para 

propor o desenvolvimento com sustentabilidade, podendo pressionar o Poder Público 

com ações que possam mitigar os problemas ambientais que influencia suas vidas de 

forma direta e indireta.  

Uma análise das florestas de mangue deve ser levada em consideração, o regime 

de energia hidrológica de uma costa é o primeiro passo para a compreensão de suas 

respostas funcionais e estruturais, ao enfrentar as mudanças ambientais, de estresse e 

de manejo (LUGO et al., 1990; BOSIRE et al., 2008). 

Atualmente, a conservação das florestas é um dos maiores problemas do século, 

onde uma política ambiental vem sendo preparada para que se diminuam os impactos 

negativos à natureza (ROCHA, CANTO e PEREIRA, 2005). Porém, as legislações 

ambientais, que deveriam impor uma diminuição dos impactos ambientais, estão 

permitindo que algumas obras sejam consideradas necessárias para que ocorra a 

expansão econômica e urbana, ou relacionada à exploração de recursos naturais (PALH 

A et al., 1999). 
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1 INTRODUÇÃO 

O ecossistema manguezal abrange todos os países da América Central e do Sul; 

o Brasil ganha destaque por possuir a segunda maior cobertura vegetal de mangue 

(8,5%), em nível global (SPALDING et al., 2010), onde a temperatura local influencia 

diretamente nesse ecossistema e representa uma barreira importante para o seu 

desenvolvimento (SCHAEFFER-NOVELLI et al., 1990; KJERFVE; LACERDA, 1993).  

No Brasil, o ecossistema está presente desde o Oiapoque (4°30’ N, Amapá) até 

Laguna (28°30’ S, Santa Catarina) (LACERDA, 2003), possuindo cerca de 1.135.485 

hectares de manguezal, por toda a extensão litorânea. Desde o período colonial, esse 

ecossistema está sob intensa exploração humana. Esse tipo de ecossistema está situado 

nas grandes cidades e áreas portuárias, onde a urbanização chega, muitas vezes, a 

incorporar essas áreas, gerando os chamados manguezais urbanos.  

O estado de Pernambuco, situado na Região Nordeste do Brasil, integra a quinta 

Unidade Fisiografia dos Manguezais (5°08’ S – 13°00’ S) descrita por Schaeffer-Novelli  

et al. (1990), por ter, em sua grande extensão, manguezais estuarinos, com 

predominância dos gêneros Rhizophora e Laguncularia; em sua porção mais interna, 

onde ocorrem Laguncularia e Avicennia formando bosques mistos de 10 a 20 m de altura. 

Na zona costeira do estado de Pernambuco, os manguezais ocupam, aproximadamente, 

16 mil hectares (MONTEIRO et al., 2004), estendendo-se desde o nível médio das marés 

e premarés (1,0 e 2,0 m de altitude), do município de Goiana (ao norte, em limite com o 

estado da Paraíba) até São José da Coroa Grande (ao sul, em limite com o estado de 

Alagoas) (CPRH, 2001).  
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O município do Recife-PE possui um dos maiores manguezais em área urbana 

do mundo, localizada no complexo estuarino dos rios Pina, Jordão e Tejipió, denominada 

Parque dos Manguezais, com cerca 307,83 ha, um dos últimos resquícios de mangue 

preservado na cidade, onde essa área está diretamente sendo impactada pela desordem 

da área urbana, pela especulação do mercado imobiliário e, mais recentemente, pela 

construção de uma rodovia (FEITOSA et al., 1999; RECIFE, 2007). 

Uma análise das florestas de mangue deve ser levada em consideração, 

associando o regime de energia hidrológica de uma costa, um primeiro passo para a 

compreensão das respostas funcionais e estruturais no enfrentamento das mudanças 

ambientais, de estresse e de manejo (LUGO et al., 1990; BOSIRE et al., 2008). A partir 

disso, o objetivo do estudo foi avaliação espaço-temporal desse manguezal urbano, 

visando diagnosticar sua condição ambiental e vigor da vegetação nos últimos anos. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Área de estudo 

O Parque dos Manguezais (Recife-PE), situado na porção sul da Cidade de Recife 

(Figura 1), localizado entre os bairros de Boa Viagem e Pina, foi a área escolhida para 

esse estudo. O local é envolvido pelos rios Jordão e Pina, com influência de outros dois, 

o Tejipió e o Capibaribe. O parque está cercado por uma área bastante urbanizada, com 

a presença de fragmento de mangues próximos. Segundo Oliveira et. al. (2014), apesar 

da urbanização ser intensa, o rio Capibaribe registra pequenos e degradados 

manguezais nas áreas marginais, além um bosque mais denso no baixo estuário 

denominado Parque dos Manguezais, essas áreas são compostas por espécies 

Rizhophora mangle, Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn, Avicennia germinans (L.) 

L. e Avicennia schaueriana Stapf & Leechman ex Moldenke  
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Figura 1 - Mapa de localização da área de manguezal urbanizado situado 

em Recife – PE. 

 

2.2 Métodos e Técnicas 
 

2.2.1 Mapeamento georreferenciado das áreas cobertas por manguezal 

Análise espaço-temporal  

Foi realizada uma vetorização manual utilizando o software ArcGIS 10.0, onde 

foram criados os dados shapefile, por meio da vetorização manual, através das 

ferramentas de edição e de criação de feições. Para isso foram selecionadas imagens de 

Ortofotocartas 1986, 2002 e 2005 disponibilizadas pela Agência Estadual de 

Planejamento e Pesquisas de Pernambuco - CONDEPE FIDEM; de TM/Landsat 5 para 

os anos de 2008 e 2011 e de OLI/Landsat 8 para 2017, disponível no banco de dados do 

USGS (United States Geological Survey). Todas as imagens selecionadas foram 

georreferenciadas no software ArcGIS 10.0. Após a vetorização de todos os objetos de 

interesse foram finalizados e salvos em formato vetorial shapefile, servindo de base para 

Fonte: O autor, 2018. 
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posterior análise da qualidade dos vetores detectados pela segmentação. Foi utilizado o 

Fragstats v4 para quantificar a fragmentação vetorizada, onde foram fornecidos valores 

quantitativos de extensão de área e de distribuição espacial de fragmentos dentro da 

paisagem previamente estabelecida.  

Foram medidas a área total da paisagem por hectares (ha) pela equação (1): 

AREA = 𝑎 (
1

10000
)   Eq. (1) 

onde a a é igual a área total da paisagem (m²) dividida por 10000 (para converter 

para hectares) de acordo com McGarigal et al. (2002). Para a densidade do fragmento 

ou densidade da borda (ED) foi utilizado a seguinte equação (2): 

ED =  
E

A
 (10000)  Eq. (2) 

onde e é a soma do comprimento da borda criado na vetorização de todos os 

seguimentos feitos da paisagem estudada (MCGARIGAL et al., 2002). 

 

Imagens Landsat 

Os satélites Landsat 1 – 8 foram lançados entre os anos de 1972 até 1978 

(Landsat 1 – 3), 1984 a 2011 (Landsat 5) e Landsat 8 (2013 – atual. As imagens de 

TM/Landsat foram disponibilizadas gratuitamente através do site da USGS, onde, a partir 

do critério de ausência de nuvens, foram selecionadas as imagens de 2006, 2008 e 2010 

(TM/Landsat 5); 2014, 2016 e 2017 (OLI/Landsat 8). Utilizando o software Grass Gis 

7.4.0, as imagens passaram por uma calibração radiométrica e reflectância, onde foi 

possível empilhar as imagens coletadas para a utilização dos índices de vegetação. 

Índices de vegetação por diferença normalizada – NDVI 

De posse das imagens empilhadas e processadas, foi aplicado o Índice de 

Vegetação por Diferença Normalizada – NDVI, para indicação sensível da quantidade e 

condição da vegetação nas áreas em estudo, sendo calculado a partir da Equação (3):  

 

NDVI =  ρIV − ρV/ ρIV + ρV     Eq. (3) 

onde pIV para infravermelho próximo e V para banda do vermelho. 
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Índice de Área Foliar – IAF 

Para medir o IAF, primeiramente foi medido o Índice de Vegetação Ajustado para 

os Efeitos do Solo (SAVI - Soil Adjusted Vegetation Index), proposto por Huete (1988) 

(Equação 4): 

SAVI = (1 + L) (ρIV −  ρV)/(L +  ρIV +  ρV)     Eq. (4) 

onde, L é uma função do tipo de solo, onde valor mais frequente é L = 0,5 (HUETE e 

WARRICK, 1990; ACCIOLY et al., 2002; BOEGH et al., 2002). Desta forma, o IAF foi 

calculado pela equação empírica obtida por Bastiaanssen (1998) (Equação 5). 

 

IAF =  −(ln (0,69 − SAVI/0,59)/0,91      Eq. (5) 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Utilizando as imagens de Ortofoto e Landsat (5 e 8) e validação no campo de 

estudo foi possível identificar e quantificar os locais de ocorrência de manguezal. Na 

Figura 2 podemos observar variações espaço temporal de áreas cobertas por manguezal 

na área estudada (Figura 1), onde observamos um aumento de áreas cobertas entre os 

anos de 1986 e 2002. O Parque do Manguezal, local de intensa supressão urbana, está 

sendo preservada pela Marinha do Brasil (RECIFE, 2004), pois a área era local de uma 

Estação de Rádio utilizável pela Marinha do Brasil e até hoje protegida pela mesma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



34 

Figura 2 - Análise espaço temporal de cobertura de mangue realizada entre 

os anos de 1986 e 2017 no ArcGIS, realizadas nas proximidades do Parque 

dos Manguezais, Recife - PE. 

 

Fonte: O autor, 2018. 

 

É possível observar um crescimento significativo entre os anos de 1986 e 2008 

(Figura 3); após esse período, a área de manguezal apresentou uma redução. Segundo 

Melo (1978), Recife começou a perder sua configuração linear, particularmente pelo fato 

dos bairros e subúrbios terem se ampliado, formando uma massa de edificações 
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continuas. Como consequência, ocorreu uma saturação do município, modificando, 

progressivamente, a paisagem e sua estrutura. 

 

Figura 3 - Distribuição da vegetação de mangue no Recife-PE, entre os anos de 1986 e 2017,  

quantificadas no Fragstats. 

 

Fonte: O autor, 2018. 

 

Houve uma fragmentação do manguezal (Figura 4) entre os anos de 1986 e 2005 

e entre 2008 e 2017 a densidade do fragmento aumenta gradativamente (3,86 para 4,71). 

Esses dados mostram a vegetação de manguezal é menos fragmentada e mais densas 

em 1986, posteriormente aos os avanços urbanos dos anos 90 aumentou o número de 

fragmentos na região estudada, que por sua vez a densidade dos fragmentos foi 

reduzindo ao longo dos anos estudados. É possível observar um crescimento significativo 

entre os anos de 1986 e 2008, após esse período a área de manguezal mostrou uma 

leve diminuição. Isso ocorre devido as proximidades de áreas de interesse imobiliário e 

de ocupação espontânea, particularmente por uma população de baixa renda. 

Aproximadamente 44% da população pernambucana vive em regiões próximas ao 

ecossistema manguezal, ocasionando seu desflorestamento devido as interações 

antrópicas, expansão urbana, além da utilização dos recursos naturais e das margens do 

rio para a carcinicultura (cultivo de camarão) (MONTEIRO et al., 2004).  
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Figura 4 - Variação na densidade da vegetação de manguezal em Recife-PE, entre os anos 

de 1986 e 2017, quantificadas no Fragstats. PD – Densidade do fragmento por 100 hectares.  

 

Fonte: O autor, 2018. 

 

Segundo Novelli et al. (2015), a abrangência territorial (redução ou expansão) 

desse tipo de ecossistema é influenciada, não só por fatores antrópicos, mas por fatores 

abióticos, como uma variação do nível do mar, que o afetam e o regulam, provocando a 

supressão da vegetação ou o avanço da mesma em direção à linha da costa. 

Entre os anos de 2008 e 2010 ocorreu uma perda de área de manguezal na 

região sul do parque; isso se deu pela construção imobiliária de um condomínio de luxo, 

contribuindo para uma supressão de 12,03 hectares de manguezal. De acordo com 

Campos (2015), apesar dessa área ser Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPA), as 

grandes construtoras e grupos empresariais, juntamente de acordo com o poder público, 

como um acordo de medidas mitigatórias. O aumento espacial da cobertura vegetal pode 

ser um indicador negativo que minimiza as avaliações quanto ao aspecto da degradação 

qualitativa (JAYATISSA et al., 2002; NAIDOO et al., 2011), por isso, o uso de índices de 

vegetação, associados com os dados de análise cobertura do manguezal, são de 

extrema importância para esse estudo. 

Considerando o NDVI, nos anos de 2006 a 2017 (Figura 5), a coloração varia do 

verde mais escuro, em áreas onde a cobertura vegetal é relativamente densa, ao verde 
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mais claro, nas áreas com vegetação mais rala. As áreas com reduzida cobertura vegetal 

(esparsa/exótica) estão destacadas pela cor amarela e a caracterização da área urbana 

e o solo exposto está em laranja.  

 

Figura 5 - Índice de Vegetação da diferença Normalizada (Normalized 

Difference Vegetation Index NDVI), para os períodos 2006, 2008, 2010,  

2014, 2016 e 2017, realizada na proximidade do Parque dos Manguezais,  

Recife, Pernambuco, Brasil. 

 

Fonte: O autor, 2018. 

É possível observar que, de 2008 para 2016, ocorreu um aumento na área com 

cobertura de vegetação densa (Figura 5), ressaltando uma das características biológicas 
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desse ecossistema, a tendência para concentrar as plantas de forma mais centralizada 

nos fragmentos de manguezal existentes na região (RODRIGUES, 1998; VANNUCCI, 

1999, CALEGARI et al., 2010). De acordo com Jensen (2009), a utilização desse índice 

auxilia no monitoramento do desenvolvimento da vegetação, com relação às mudanças 

sazonais e anuais. Esse crescimento da condição da vegetação, entre os anos de 2008 

e 2016, é dada pela característica desse tipo de floresta, pois o mangue apresenta uma 

maior resiliência quando comparado a outros ecossistemas (SILVA et al., 2017). 

 

Figura 6 - Índice de Área Foliar (IAF), para os períodos 2006, 2008, 2010, 2014,  

2016 e 2017, realizada na proximidade do Parque dos Manguezais, Recife,  

Pernambuco, Brasil. 

 

Fonte: O autor, 2018. 
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Os dados relativos ao IAF (Figura 6) mostram uma característica resultante das 

respostas ecofisiológicas das plantas às condições químicas, físicas e biológicas do solo. 

Segundo Watson (1947 citado por VARLET-GRANCHER et al., 1993, p. 132), esse índice 

possui valores maiores durante os primeiros estádios de crescimento e decrescem 

durante a senescência foliar, justificando os dados determinados nessa pesquisa, uma 

vez que foi possível observar um aumento na área de cobertura vegetal (Figura 2), no 

período entre os anos de 1986 e 2002. Na região central da área estudada é possível 

observar valores mais densos (verde escuro), característica desse ecossistema, que se 

organizar de dentro para fora como forma de resiliência e resistência aos fatores bióticos 

e abióticos. 

Os valores encontrados entre os anos estudados variam entre 0 (em azul, 

realçando corpos d’água) a < 0.9. Kamal et al. (2016), encontrou valores diferentes para 

um mangue da Indonésia (com média 2,98) e valores próximo, ao encontrado nesse 

trabalho, na Austrália (1,27). Esses manguezais têm como espécie dominante 

Rhizophora mangle, enquanto a área de manguezal desse estudo tem como 

predominante Laguncularia racemosa, podendo ser o motivo pelo qual os valores do IAF 

serem distintos. Segundo Medeiros et al. (2018), o padrão de empilhamento de camadas 

foliares é refletido nesse tipo de índice podendo afetar diretamente esse tipo de análise. 

Outros fatores podem influenciar os valores de IAF (índice de área foliar), segundo 

Esteves et al. (2012), esse índice está relacionado pela disponibilidade de nutriente no 

solo que influencia diretamente no crescimento e desenvolvimento vegetal. 

Enquanto o NDVI (Figura 5) apresenta uma caracterização de vegetação densa 

na parte central dos fragmentos de manguezais remanescentes, o oposto ocorreu para 

os valores de IAF (entre os anos de 2008, 2014 e 2016). Por sua vez, entre os anos de 

2006 e 2010 é possível observar uma semelhança com os padrões de índice de área 

foliar (Figura 6) com o índice de vegetação (NDVI). Sendo um padrão considerado 

interessante, enquanto o NDVI não leva em consideração a estratificação da vegetação, 

o IAF considera todo o caminho da luz ao topo da copa até a folhagem mais baixa. Porém, 

ao mesmo tempo, é um padrão diferente do descrito, pois o NDVI e IAF se correlacionam 

positivamente. Isso pode ser considerado devido aos estádios de crescimento da 

vegetação.  
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4 CONCLUSÃO 

Houve um crescimento na cobertura da vegetação de manguezal na área urbana 

estudada aumentou, principalmente entre os anos de 1986 e 2005, apesar desse 

ecossistema estar situado em um local com intensa supressão urbana. O aumento da 

faixa correspondente ao mangue aumentou devido à própria dinâmica de crescimento da 

vegetação característica de florestas de mangue, que apresenta uma maior resiliência 

em comparação com outros ecossistemas. A importância do uso de técnicas de 

sensoriamento remoto é enfatizada pela utilização de índices de vegetação (NDVI e IAF), 

auxiliando no monitoramento do desenvolvimento da vegetação, com relação às 

mudanças sazonais e anuais 
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1 INTRODUÇÃO 

O manguezal é uma floresta costeira presente em zonas delimitadas pela influência 

das marés, em áreas abrigadas das regiões intertropicais, ao longo de estuários, deltas, 

águas salobras interiores, lagoas e lagunas (VANNUCCI, 2002). Os recursos naturais 

renováveis presentes no manguezal asseguram a sobrevivência de comunidades ditas 

como ribeirinhas, pois grande parte da pesca de muitas dessas famílias baseia-se em 

espécies de manguezais ou de espécies que passam parte significativa de seu ciclo de 

vida nesses ambientes (NISHIDA, 2005). 

Apesar de toda a importância desse ecossistema para o equilíbrio ecológico e, 

consequentemente, para o homem, atualmente é abusiva a utilização da área nos 

espaços litorâneos, colocando em risco e/ou mesmo destruindo-o por meio de processos 

urbano-industriais de ocupação do litoral, gerando uma exploração predatória de sua 

fauna e flora, além da poluição de suas águas (CUNHA, 2000; OLIVEIRA, 2004; ROCHA 

et al., 2006). Os manguezais mais afetados são aqueles que se encontram nas áreas 

mais urbanizadas, pois dentre os trechos mais concorridos para o estabelecimento do 

homem em busca de sua sobrevivência, estão aquelas que margeiam os estuários 

(SILVA, 1992). 

Recife é uma cidade costeira do estado de Pernambuco entrecortada por rios, 

margeados por manguezais submetidos a intenso desequilíbrio ecológico, com aterros, 

ocupação desordenada das margens dos estuários por palafitas e invasões e poluição 
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de todos os tipos, situação semelhante ao exposto para as localidades urbanas (MUNIZ-

FILHO e GOMES, 2004; SILVA, 2004).  

A percepção ambiental é uma grande aliada nas atividades acadêmicas, uma vez 

que, conforme definiram Silva (2002) e Bassani (2001), ela envolve o desenvolvimento 

da cognição ambiental, retratando a forma como o ser humano vê o meio ambiente e 

como compreende as leis que o regem, como resultado de conhecimentos, experiências, 

crenças, emoções, culturas e ações, utilizando mapas cognitivos para se orientar e se 

deslocar nos diversos ambientes. Sendo assim, representa um ambiente ideal para 

desenvolver o conhecimento, valores, atitudes e atributos favoráveis ao meio (DIAS, 

1998; SILVA et al., 2003). 

Diante do exposto e considerando que a Ilha de Deus, comunidade pesqueira 

localizada em área próxima ao manguezal dos rios Tejipió e Jiquiá, no Recife, uma área 

estuarina fortemente impactada antropogenicamente, objetivou-se identificar as 

percepções dos moradores dessa comunidade, a partir de vivências no manguezal das 

proximidades, a fim de identificar os tipos de interação homem/natureza e sua percepção 

ambiental da vegetação que o cerca. 

 

2 METODOLOGIA 

Segundo dados Secretaria de Planejamento e Gestão de Pernambuco (SEPLAG, 

2007), a Ilha de Deus consta com 334 famílias e aproximadamente 1.150 habitantes, 

assim como 317 residências. O estudo apresentou um caráter exploratório, realizado com 

moradores da Ilha de Deus (Figura 1), que residem na localidade a mais de 30 anos e 

utilizam, de forma direta, os recursos provenientes do manguezal, uma vez que a 

comunidade é constituída por moradores vivem basicamente da pesca de diferentes 

recursos faunísticos, sendo reconhecidos como especialistas nativos, que são as 

pessoas que se auto reconhecem e são reconhecidas pela comunidade como 

culturalmente competentes (HAYS, 1976). 
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Figura 1 - Localização da Ilha de Deus, situada ao Parque dos Manguezais,  

Recife, Pernambuco, Brasil. Em amarelo a comunidade da Ilha de Deus.  

 

Fonte: O autor, 2018. 

 

Foi utilizado o método de aplicação de entrevista livre (HUNTINGTON, 2000) 

usamos uma amostragem de 50 participantes, onde as entrevistas foram autorizadas 

previamente pelos entrevistados e posteriormente transcritas para as análises. Os 

participantes da pesquisa foram identificados e convidados para participar a partir da 

observação no seu local de trabalho e/ou por indicação através do método “bola de neve” 

(snowball) (BIERNACKI e WALDORF, 1981). Os questionamentos foram acerca do uso 

do manguezal pela comunidade, ações antrópicas observadas pelos moradores e 

histórico de ocupação do manguezal, onde as entrevistas foram realizadas, 

individualmente, em local onde o entrevistado se sentisse confortável. 

Foi aplicada também a observação direta (STTEBINS, 1987), onde o pesquisador 

observa o fenômeno estudado sem interferir, sendo utilizado para verificar os tipos de 
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interações entre os componentes das comunidades e o manguezal do Parque dos 

Manguezais. 

O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Pernambuco (Normas e Diretrizes Regulamentadoras da 

Pesquisa Envolvendo Seres Humanos - Res. CNS n.º 466/12, II.10) (Anexo 1), e os dados 

coletados nesta pesquisa (entrevistas, fotos e cartografia social) foram armazenados em 

pastas de arquivo e no computador pessoal da mestranda, estando sob a sua total 

responsabilidade. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram entrevistados 15 moradores da Ilha de Deus, comunidade situada próxima 

ao estuário do Rio Capibaribe, ao norte do Parque dos Manguezais. Esse número 

amostral é justificado pelo medo da população em conversar sobre a vegetação de 

manguezal, que vem sendo alvo de desmatamento para a construção de tanques ilegais 

de carcinicultura, ocasionando conflitos locais. Foi observado no local entre os meses de 

outubro/2017 e abril/2018 um conflito de interesse com relação ao território que margeiam 

a comunidade. Isso levou a comunidade a desacreditar no poder público, devido à falta 

de fiscalização, levando muitas pessoas a não participar da pesquisa aqui proposta. Em 

vários momentos foram muito difíceis de conversam com os moradores, devido ao medo 

das pessoas que estavam se apropriando de forma indevida das terras da Ilha de Deus. 

Todos os entrevistados possuem mais de 30 anos residindo na Ilha e utilizando, 

diariamente, os recursos do manguezal.  

Com relação a vegetação de mangue, de acordo com os atores locais, o 

manguezal da região vem aumentando, gradativamente, nos últimos anos, uma resposta 

positiva da Lei n° 9.931/86, que transformou estuários pernambucanos em reservas 

biológicas: “Aumentou a vegetação na cidade inteira. Em 30 anos não tinha mangue na 

cidade hoje tem.” (ENTREVISTADO 1, 2018). Em 2012 foi realizado um movimento para 

o reflorestamento ao redor da comunidade da Ilha de Deus, porém, essas mesmas 

regiões sofrem agora com o desmatamento, desde o início de 2018. Moradores e não 
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moradores aproveitam a falta de fiscalização para ocupar as áreas e construir tanques 

ilegais de carcinicultura, retirando a vegetação nativa para a criação do camarão.  

Os atores sociais que participaram desse estudo citam que: “Eu entendo ele 

moça, é melhor do que passar fome, né?” (Entrevistado 2, 2018). Porém, a produção de 

camarão apresenta uma grande lucratividade para os donos do viveiro, e uma baixa 

lucratividade para quem participa das demais etapas do processo de manejo do camarão, 

o que não justifica a nova abertura de viveiros com a premissa de ajudar a população 

mais carente. 

Retirar a vegetação do mangue acaba resultando no desequilíbrio de espécies 

que utilizam o estuário. De acordo com Guerra e Guerra (1997), a degradação ambiental 

causada pelo homem, em sua maioria, não respeita os limites impostos pela natureza. 

Para o CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente), “o impacto ambiental seria 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente... 

pela atividade do homem” (Resolução n° 001/86). 

Conforme o levantamento de dados, alguns animais não são mais vistos nessas 

áreas pelos os entrevistados (Quadro 1). Isso é reflexo das condições ambientais desses 

manguezais remanescentes que vêm resistindo, exemplo disso é a ausência de 

aparições do boto-cinza: “Oxi, antes eles pulava por aqui direto. Tinha gente de fora vindo 

para vê o boto” (ENTREVISTADO 3, 2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 

Quadro 1. Animais característicos ausentes da região segundo os entrevistados. 

Nome 
popular 

Nome científico Família Observação 

Cavalo 

Marinho 

Hippocampus heide 

(Linnaeus, 1758) 
Syngnathidae Espécie ameaçada 

Camarão 
Penaeus subtilis 

(Pérez Farfante, 1967) 
Penaeidae Camarão silvestre 

Caranguejo-

aratu 

Aratus pisonii 

(H. Milne Edwards, 
1837) 

Sesarmidae 
Alimenta-se de 

Rhizophora mangle 

Mororó 
Bathygobius soporator 

(Valenciences, 1837) 
Gobiidae Ocupa poças de maré 

Boto-cinza 
Sotalia guianensis 

(Van Bénéden, 1864) 
Delphinidae 

Influenciado por fatores 
ambientais e recurso 

alimentar 

Peixe 
Barbudo 

Polydactylus virginicus 
(Linnaeus, 1758) 

Polynemidae 

Espécie com nível de 
ameaça, que usa a área 

estuarina para 
alimentação e 

reprodução 

Peixe-rei 
Atherinella brasiliensis 

(Schultz, 1949) 
Atherinopsidae 

Vegetação serve como 
substrato de fixação das 

ovas da espécie 
Fonte: O autor, 2018. 

 

O Sotalia guianensis Van Bénéden, 1864 (boto-cinza) é facilmente influenciado 

por fatores ambientais, além de condição alimentar (DAVIS et al., 1998), enquanto o 

peixe-rei (Atherinella brasiliensis Schultz, 1949) utiliza o mangue para desovar, utilizando 

a vegetação mais próxima do estuário (BEMVENUTTI, 1987). Uma vez que a vegetação 

é degradada, os indivíduos dessa espécie são diretamente afetados. 

O uso das espécies da flora do manguezal foi citado pelos entrevistados, com 

Rhizophora mangle utilizada para problemas intestinais (citado como “dor de barriga”) e 

para dores de dente. Alguns estudos citam as propriedades farmacológicas de R. mangle, 

como as atividades anti-inflamatória (MARRERO et al., 2006), antioxidante 

(BERENGUER et al., 2006), cicatrizante (FERNANDEZ et al., 2002); contra úlcera 

(PERERA et al., 2001; BERENGUER et al., 2006) e hipoglicêmica (ALARCON-

AGUILARA et al., 1998).  
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Considerando as atividades desenvolvidas pelos moradores, como 

reflorestamento e preservação do mangue, foi relatada a ausência de fiscalização pelo 

poder público o que levou a diminuição do interesse dos moradores da comunidade da 

Ilha de Deus com relação ao manguezal ao longo dos anos. Dessa forma, tem-se forte 

relação entre as ações governamentais e o engajamento da população. 

“Fazia mutirão de limpeza e reflorestamento. O começo do 
reflorestamento foi no governo em 2010. Caranguejo-uça também faz 
reflorestamento.” (Entrevistado 4, 2018) 
“Não existe preservação, as pessoas derrubam para passar os barcos” 
(Entrevistado 5, 2018) 

 

O grande problema citado durante a coleta de dados, pela totalidade dos atores 

locais, foi a poluição. O aumento de resíduos sólidos que chegam pela maré acarreta 

acidentes com moradores da comunidade. Foram citados casos de lesões nos 

pescadores devido a tubos de TV, mesa de vidro e cabo de aço, entre outros. Entretanto, 

o grande desafio é a quantidade exagerada de garrafas pet encontradas e que são 

coletadas pelos moradores todos os dias. Um dos entrevistados chegou a retirar 1 

tonelada/mês desse material que é jogado nos rios diariamente. 

De acordo com Jacobi (1999, citado por JACOBI, 2003), o cidadão informado tem 

o domínio de motivar para ações de corresponsabilidade, assim como de pressionar as 

autoridades e os poluidores. A noção de gestão integrada, onde a comunidade tem voz 

ativa nas tomadas de decisão, em coletivo com a sociedade política e órgão 

fiscalizadores, tem sido cada vez mais reconhecida como a melhor alternativa para as 

políticas regulatórias e excludentes rígidas que, até então, eram empregadas para 

combater a degradação ambiental em nível local. Cada vez mais, políticas e programas 

estão sendo criados com a intenção de recrutar atores sociais locais, como parceiros na 

gestão das florestas e dos recursos costeiros, pois isso é observado como, 

eventualmente, a realização de objetivos relativos à conservação e ao desenvolvimento 

do ambiente (WALTERS, 2004).  

 

3 CONCLUSÕES 

A percepção ambiental juntamente com a utilização de recursos dos moradores 

da Ilha de Deus pode ser utilizada para a gestão do manguezal situado no Parque dos 
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Manguezais e arredores. Uma vez que os moradores dessas comunidades ribeirinhas 

são as mais influenciadas pela ação de atividades antrópicas desenvolvidas ou não no 

entorno da região.  

Devido à falta de presença de órgão responsáveis por fiscalizar e mitigar a ação 

humana nos manguezais, os moradores da Ilha de Deus vêm perdendo cada vez mais o 

interesse pelo ecossistema, mesmo tirando a maior parte de sua renda mensal de 

recursos ligados ao manguezal. A utilização dessa abordagem se mostrou bastante 

proveitosa, tanto por proporcionar aos moradores uma busca, ao longo do tempo, sobre 

o ecossistema manguezal, como por apresentá-lo sob uma perspectiva que considera 

sua importância para suas vidas.  

 

4 AGRADECIMENTOS 

À comunidade da Ilha de Deus, pela receptividade e acolhimento mediante aos 

problemas e à Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia de Pernambuco- FACEPE, 

pelo suporte financeiro através da concessão de bolsa de estudo (IBPG-1145-9.25/16). 
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4. CONCLUSÕES GERAIS 

O uso de sensoriamento remoto auxiliou na avaliação das características do 

manguezal, mostrando que esse ecossistema possui padrões de resistência e resiliência, 

além de avaliar o padrão da condição da cobertura vegetal nesse ecossistema. 

Houve um crescimento na cobertura da vegetação de manguezal na área urbana 

estudada, principalmente entre os anos de 1986 e 2005, apesar desse ecossistema estar 

situado em um local com intensa supressão da vegetação pela comunidade.  

A perspectiva ambiental da comunidade da Ilha de Deus serve como instrumento 

de apoio para a gestão ambiental, utilizando a percepção da comunidade local como 

indicador de problemas ambientais, a qual se mostrou de grande valia. Isto é enfatizado 

por levar em consideração a realidade do local, considerando as práticas existentes, 

auxiliando na proposição de um desenvolvimento sustentável.  

A integração da aplicação de técnicas variadas permite uma melhor compreensão 

do manguezal, considerando as características ambientais e condição social da 

população da região que está sendo investigada. 

É necessário intensificar os estudos do registro de modificações antrópicas em 

camadas sedimentares a fim de registrar com maior precisão a condição desse 

ecossistema não só do estado de Pernambuco, mas em toda região nordeste do país. 
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APENDICE A – Roteiro de entrevista para os moradores da comunidade Ilha de Deus. 

 

DATA ________/____________/__________  

Local de aplicação: _____________________________________  

1. IDENTIFICAÇÃO  

1.1 Nome:________________________________________________________________  

1.2 Sexo: ( ) Feminino ( ) Masculino 

1.3 Idade: ( ) 21 a 24 anos ( ) 35 a 39 anos ( ) 50 a 54 anos ( ) 25 a 29 anos ( ) 40 a 44 anos ( ) 

55 a 59 anos ( ) 30 a 34 anos ( ) 45 a 49 anos ( ) Acima de 60 anos 1.4  

2. PERGUNTAS 

1) Quanto tempo você é morador da região? 

2) Relate como era a região. 

3) Qual é a importância dos mangues para você? 

4) E qual a importância da vegetação? 

5) Quais são os animais que frequentavam a área de mangue? 

6) Existe alguma planta do mangue que é utilizada para fins medicinais? Quais? 

7) Há um reflorestamento da área? E como é feita a escolha da área ou da espécie? 

8) Como é feita a preservação do local? 

9) O quanto a expansão imobiliária afeta sua vida? 

10) E a poluição? 

11) É desenvolvido alguma iniciativa para amenizar a degradação ao manguezal?  Se sim 
quais? 

a. Tipo 

b. Frequência  

 

FINALIZAÇÃO DA ENTREVISTA 

Ao termino, agradecer ao entrevistado e informar que todos os dados fornecidos serão 
transcritos, tendo o mesmo acesso caso necessite para avaliar o teor e a fidedignidade de 
seu conteúdo, sendo possível suprimir qualquer declaração que ele julgue passível de 
causar constrangimentos. Relembrá-lo também, que sem qualquer penalidade ele poderá 
retirar seu consentimento e desistir da participação caso jugue pertinente. Perguntar se 
existe algo que gostaria de mencionar e que não foi abordado durante a entrevista. Solicitar 
uma avaliação breve a respeito da entrevista. 

 


